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RESUMO: O artigo aborda a trajetória histórica e crítica da educação especial e inclusiva no Brasil, 
destacando marcos legais, práticas pedagógicas e desafios contemporâneos para consolidar a inclusão 
escolar. A pesquisa tem como objetivo analisar como as mudanças históricas e políticas contribuíram 
para a ampliação dos direitos educacionais das pessoas com deficiência, com enfoque na articulação 
entre políticas públicas e práticas pedagógicas. A metodologia utilizada é qualitativa, baseada em 
revisão bibliográfica e análise documental, abrangendo legislações, diretrizes e estudos acadêmicos que 
discutem a evolução da inclusão escolar no país. Os resultados evidenciam avanços significativos, 
como o aumento de matrículas na educação básica, especialmente no ensino fundamental, 
impulsionado por políticas como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI). Contudo, desafios persistem, incluindo a resistência cultural, a formação 
inadequada de docentes, a insuficiência de recursos pedagógicos e a dificuldade de transição para o 
ensino médio. A discussão ressalta a importância de esforços integrados entre governos, escolas e 
sociedade para superar barreiras e promover a equidade educacional. Conclui-se que a inclusão escolar 
é um direito fundamental e uma responsabilidade coletiva, exigindo investimentos em formação 
docente, recursos pedagógicos e infraestrutura adaptada para garantir uma educação verdadeiramente 
inclusiva. 
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ABSTRACT: The article addresses the historical and critical trajectory of special and inclusive 
education in Brazil, highlighting legal frameworks, pedagogical practices and contemporary 
challenges to consolidate school inclusion. The research aims to analyze how historical and political 
changes contributed to the expansion of the educational rights of people with disabilities, focusing on 
the articulation between public policies and pedagogical practices. The methodology used is 
qualitative, based on bibliographic review and documentary analysis, covering legislation, guidelines 
and academic studies that discuss the evolution of school inclusion in the country. The results show 
significant advances, such as the increase in enrollment in basic education, especially in elementary 
education, driven by policies such as the National Education Guidelines and Bases Law (LDB) and 
the Brazilian Inclusion Law (LBI). However, challenges persist, including cultural resistance, 
inadequate teacher training, insufficient teaching resources and the difficulty of transitioning to 
secondary education. The discussion highlights the importance of integrated efforts between 
governments, schools and society to overcome barriers and promote educational equity. It is 
concluded that school inclusion is a fundamental right and a collective responsibility, requiring 
investments in teacher training, pedagogical resources and adapted infrastructure to guarantee a truly 
inclusive education. 
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1. INTRODUÇÃO  

A educação especial e inclusiva no Brasil representa um campo dinâmico e desafiador, 

cuja trajetória reflete mudanças sociais, políticas e pedagógicas profundas. Este artigo busca 

traçar um panorama histórico-crítico da evolução dessa modalidade educacional no país, 

analisando marcos legais e práticas pedagógicas que contribuíram para sua consolidação 

enquanto direito humano fundamental e elemento essencial do princípio da equidade na 

educação. 

Historicamente, a educação especial no Brasil foi influenciada por paradigmas 

segregacionistas, que restringiam o acesso de pessoas com deficiências a uma participação 

plena na sociedade e no ambiente educacional. Durante o século XIX, iniciativas como o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos (1854) e o Imperial Instituto de Surdos-Mudos (1857) 

representaram os primeiros passos rumo à escolarização desse público, ainda que com 

enfoques assistencialistas e limitados (Mendes, 2006; Jannuzzi, 1992, 2004). Esses esforços 

pioneiros lançaram as bases para o debate sobre direitos educacionais, mesmo que a 

integração plena fosse uma realidade distante. 

O avanço em direção à inclusão escolar começou a ganhar força na segunda metade do 

século XX, impulsionado por movimentos internacionais e discussões globais sobre direitos 

humanos e educação para todos. Documentos como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948) e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) destacaram a necessidade de 

transformar escolas em ambientes acolhedores e acessíveis, garantindo que todos os 

indivíduos, independentemente de suas especificidades, tivessem assegurado o direito à 

educação de qualidade. Esses marcos influenciaram diretamente o Brasil, resultando na 

promulgação de legislações importantes, como a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, que priorizaram a inclusão de 

estudantes com deficiência na rede regular de ensino (Brasil, 1996). 

Apesar dos avanços legislativos e históricos, desafios persistem na 

contemporaneidade, sobretudo no que diz respeito à resistência cultural, ao despreparo 

docente e à insuficiência de recursos pedagógicos adaptados. Estudos recentes indicam uma 

lacuna significativa entre o que é previsto pela legislação e a prática cotidiana nas escolas, 

reforçando a necessidade de reflexões e ações mais integradas (Santos, 2021). Além disso, a 
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falta de investimentos consistentes em infraestrutura e formação continuada para professores 

é um dos entraves mais mencionados na literatura especializada. 

Diante desse contexto, este trabalho justifica-se pela relevância de compreender o 

desenvolvimento histórico das políticas de inclusão e como elas podem subsidiar o 

aprimoramento das práticas pedagógicas inclusivas. Refletir sobre essa trajetória é essencial 

para identificar os avanços, os entraves e as implicações para a garantia de direitos 

educacionais e o fortalecimento do princípio da equidade. Assim, a problemática que orienta 

esta pesquisa é: em que medida as transformações históricas na educação especial e inclusiva 

contribuíram para a ampliação dos direitos das pessoas com deficiência no Brasil? 

Como hipótese, considera-se que a consolidação da educação inclusiva no Brasil 

depende de dois fatores principais: a articulação efetiva entre políticas públicas e práticas 

pedagógicas e a promoção de uma mudança cultural que valorize a diversidade como 

princípio essencial da educação. Para alcançar os objetivos deste estudo, optou-se por uma 

abordagem metodológica qualitativa, baseada em revisões bibliográficas e análises 

documentais. A partir dessa estrutura, o artigo busca: (i) analisar criticamente os marcos 

históricos e legais da educação especial no Brasil; (ii) investigar os principais desafios e 

avanços na implementação da educação inclusiva; e (iii) propor reflexões que subsidiem o 

desenvolvimento de uma educação mais equitativa e inclusiva. 

2. METODOLOGIA  

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e documental, com 

abordagem qualitativa. A escolha dessa metodologia visa proporcionar uma análise 

aprofundada e crítica sobre a evolução histórica da educação especial e inclusiva no Brasil, 

incluindo os marcos legais e as práticas pedagógicas que marcaram esse processo. Essa 

abordagem permite compreender nuances e interpretar os diferentes contextos históricos, 

sociais e educacionais, além de refletir criticamente sobre os avanços e desafios que envolvem 

a educação inclusiva no país. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de uma seleção criteriosa de literatura 

acadêmica, como artigos científicos, livros, teses e dissertações relevantes que abordam a 

trajetória histórica da educação especial e inclusiva. Essa escolha justifica-se pela 

possibilidade de ampliar a base teórica sobre o tema, identificando contribuições de diferentes 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE       

 

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 10, n. 12, dez. 2024. 

ISSN: 2675-3375 

2728 

autores e discutindo como essas obras refletem e influenciam as práticas educacionais. Além 

disso, a pesquisa documental incluiu a análise de legislações, diretrizes educacionais, planos 

de políticas públicas e relatórios oficiais, como o Censo Escolar e a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), que forneceram dados atuais e contextuais sobre a educação 

inclusiva no Brasil. 

Os critérios de inclusão e exclusão de materiais foram definidos para garantir a 

relevância, a atualidade e a confiabilidade das fontes selecionadas. Foram priorizadas 

publicações de autores renomados e documentos com impacto direto no desenvolvimento da 

inclusão educacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o Plano 

Nacional de Educação (PNE) e o Decreto nº 7.611/2011. Publicações desatualizadas, sem 

relação direta com o tema ou provenientes de fontes não confiáveis, foram excluídas. Essa 

triagem foi conduzida em três etapas: levantamento inicial de materiais, análise detalhada dos 

critérios de relevância e registro das informações essenciais de cada fonte, incluindo título, 

autor, data de publicação e conteúdo resumido. 

O levantamento inicial foi realizado por meio de bancos de dados acadêmicos e 

plataformas especializadas, como Google Scholar, Portal de Periódicos da CAPES, Biblioteca 

Digital da BIREME, SciELO e Redalyc. Para isso, foram utilizados descritores específicos, 

como “Educação inclusiva”, “Educação especial”, “História da educação no Brasil” e 

“Políticas públicas de inclusão”. Essa estratégia buscou ampliar o escopo de pesquisa e 

garantir a identificação de materiais que dialogassem diretamente com a problemática do 

estudo. 

A análise qualitativa dos dados foi estruturada com base em técnicas de análise de 

conteúdo, organizando os materiais em categorias temáticas, como “marcos históricos”, 

“desafios culturais e pedagógicos” e “avaliação de políticas públicas”. Essa categorização 

permitiu uma análise comparativa entre as fontes, identificando padrões, divergências e 

contribuições relevantes para a compreensão da evolução da educação inclusiva no Brasil. 

Foram estabelecidos três focos principais para a análise: (i) a influência dos marcos legais no 

avanço da inclusão escolar; (ii) os desafios encontrados na prática cotidiana das escolas; e (iii) 

as implicações da formação docente para a implementação efetiva da inclusão. 

Além disso, buscou-se refletir sobre a aplicabilidade das políticas públicas de inclusão 

nas realidades escolares, destacando a discrepância entre o que é previsto legalmente e as 
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práticas realizadas no cotidiano educacional. Essa reflexão foi sustentada por estudos que 

analisam o impacto das políticas na construção de uma educação equitativa e inclusiva, 

oferecendo subsídios para debates sobre a melhoria das práticas pedagógicas e 

administrativas. 

Ao final, a metodologia empregada possibilitou construir uma análise crítica, coerente 

e contextualizada da trajetória histórica e atual da educação especial e inclusiva no Brasil. Os 

dados coletados serviram como base para reflexões teóricas e práticas, reforçando a 

importância de estratégias que alinhem políticas públicas, formação docente e recursos 

pedagógicos adaptados para garantir o direito à educação para todos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A trajetória da educação especial no Brasil reflete as profundas transformações sociais, 

políticas e pedagógicas que ocorreram no país ao longo do tempo, além das influências 

externas que ajudaram a moldar o sistema educacional. Desde o século XIX, a educação das 

pessoas com deficiência esteve ligada a um modelo segregacionista e assistencialista, centrado 

na limitação do acesso dessas pessoas à educação comum e à vida social. Com o passar dos 

anos e a crescente pressão por direitos iguais e a integração, o Brasil iniciou um longo 

processo de adaptação de suas políticas educacionais, alinhando-se gradualmente aos 

princípios da educação inclusiva defendidos pela comunidade internacional, embora a 

transição para a efetiva inclusão tenha sido lenta e cheia de desafios. 

Nos primeiros momentos da história da educação especial no Brasil, as políticas 

educacionais voltadas para as pessoas com deficiência se concentraram em instituições 

especializadas que ofereciam um atendimento restrito, sem promover a integração com o 

restante da sociedade. A criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos (1854) e do 

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos (1857) foi um marco na época, mas essas instituições 

foram limitadas a uma pequena parte da população, funcionando à parte do sistema 

educacional regular e segregando as pessoas com deficiência. Essas iniciativas, inspiradas em 

modelos assistencialistas e segregacionistas europeus, refletiam uma visão de que as pessoas 

com deficiência não poderiam participar de igual para igual no processo educacional e social. 

Esse modelo inicial de segregação permaneceu vigente até a segunda metade do século XX, 

quando começaram a surgir movimentos sociais e internacionais que questionavam a 
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exclusão das pessoas com deficiência e defendiam sua integração no sistema educacional 

regular.  

Mendes (2006) discute esse contexto e afirma que: 

A educação especial foi historicamente organizada de forma paralela ao sistema 
regular, sem integração efetiva. O foco era o atendimento médico e terapêutico, 
enquanto o potencial pedagógico dos alunos era negligenciado, perpetuando sua 
marginalização social  (Mendes, 2006, p. 39). 

Esse modelo clínico-médico predominante durante grande parte do século XX 

encarava a deficiência como uma condição a ser curada ou mitigada, e não como uma 

característica a ser respeitada e integrada. A deficiência, portanto, era vista como um 

obstáculo que deveria ser tratado, em vez de ser reconhecida como uma diversidade que 

merecia ser respeitada dentro dos mesmos espaços educacionais e sociais. 

O movimento internacional por direitos humanos, incluindo a educação para todos, 

teve grande influência na modificação dos paradigmas da educação especial em diversos 

países, incluindo o Brasil. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) afirmou que 

todas as pessoas têm direito à educação, um princípio que inspirou reformas educacionais em 

várias partes do mundo. No entanto, foi a Declaração de Salamanca, promovida pela 

UNESCO em 1994, que introduziu de forma clara a ideia de que a educação inclusiva deveria 

ser a norma, e não a exceção, para todas as crianças, independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais ou sensoriais. Essa Declaração estabeleceu que a inclusão escolar não se 

limita apenas à matrícula dos alunos com deficiência nas escolas regulares, mas que envolve 

uma transformação profunda nos sistemas educacionais, de modo que as escolas se tornem 

ambientes preparados para atender a todas as necessidades educacionais dos alunos.  

A UNESCO (1994) afirma: 

A inclusão escolar não deve ser vista apenas como uma questão de acesso, mas como 
uma transformação necessária dos sistemas educacionais para que atendam à 
diversidade e promovam o desenvolvimento integral de todos os alunos, 
independentemente de suas características individuais" (UNESCO, 1994, p. 6). 

Esse princípio de inclusão foi absorvido pelas políticas educacionais brasileiras e deu 

origem a uma série de marcos legais que moldaram a educação especial e inclusiva no país, 

embora a implementação ainda enfrente diversos obstáculos. 

A Constituição Federal de 1988 foi um marco fundamental, pois estabeleceu a 

educação como direito universal, garantindo a igualdade de oportunidades para todos os 

cidadãos, incluindo as pessoas com deficiência. O artigo 208, inciso III, da Constituição, 
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afirma que o Estado tem o dever de garantir a educação para todos, com especial atenção às 

necessidades dos alunos com deficiência. A partir desse momento, as políticas educacionais 

brasileiras começaram a se alinhar com os princípios internacionais de inclusão, culminando 

com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96. A 

LDB representou um avanço ao estabelecer que a educação especial deveria ser oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, em vez de ser organizada apenas em instituições 

separadas. Isso representou um avanço importante, pois pela primeira vez o modelo de 

integração foi considerado mais adequado do que o modelo segregacionista. No entanto, a 

implementação prática dessa lei revelou grandes dificuldades. 

Conforme Jannuzzi (2004): 

"Embora a LDB tenha representado um avanço significativo ao reconhecer a 
necessidade de integrar a educação especial ao sistema regular, sua implementação foi 
dificultada pela falta de capacitação docente, resistência cultural e insuficiência de 
recursos pedagógicos" (Jannuzzi, 2004, p. 87). 

Apesar do reconhecimento jurídico da educação inclusiva, a transição para um sistema 

educacional verdadeiramente inclusivo ainda enfrenta obstáculos significativos, 

especialmente na formação dos professores e na adaptação das escolas para receber os alunos 

com deficiência. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), promulgada 

em 2015, representou outro marco significativo, consolidando os direitos das pessoas com 

deficiência e estabelecendo a obrigatoriedade de adaptações nas escolas, como a 

implementação de tecnologias assistivas e a adequação dos espaços pedagógicos para garantir 

a acessibilidade e a participação dos alunos com deficiência. A LBI também trouxe consigo a 

obrigação de garantir o AEE (Atendimento Educacional Especializado), uma importante 

ferramenta para apoiar a inclusão. 

A formação docente continua sendo um dos maiores desafios para a efetivação da 

educação inclusiva. Muitos professores relatam que se sentem despreparados para lidar com a 

diversidade em sala de aula, devido à falta de capacitação específica e à escassez de materiais 

pedagógicos adaptados. A literatura sobre o tema aponta que a formação continuada dos 

educadores é essencial para garantir a efetividade da inclusão, pois os docentes precisam 

aprender a trabalhar com a diversidade e a adotar metodologias inclusivas que atendam às 

necessidades de todos os alunos.  

Mantoan (2011) observa que: 
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"A inclusão exige uma transformação na forma como os professores enxergam a 
educação e suas práticas pedagógicas. Não se trata apenas de oferecer conhecimentos 
teóricos, mas de preparar o docente para lidar com as diferenças e adaptar o currículo 
às necessidades específicas de cada aluno" (Mantoan, 2011, p. 112). 

Essa mudança na formação docente é essencial, pois a educação inclusiva exige 

flexibilidade, adaptabilidade e a capacidade de utilizar estratégias diferenciadas para que todos 

os alunos, independentemente de suas características, possam aprender de maneira 

significativa. Para que isso seja possível, as escolas precisam oferecer ambientes preparados, 

com infraestrutura adequada e recursos pedagógicos específicos. 

A educação inclusiva, além de ser um direito, é também uma ferramenta de 

transformação social. A convivência entre alunos com e sem deficiência promove o respeito à 

diversidade, a redução do preconceito e o fortalecimento da coesão social. Quando os alunos 

com deficiência têm acesso a uma educação de qualidade em escolas regulares, eles não apenas 

se beneficiam do aprendizado, mas também contribuem para a construção de uma sociedade 

mais justa, solidária e empática.  

Sassaki (2020) afirma: 

"Ao integrar estudantes com e sem deficiência, a inclusão não apenas favorece o 

aprendizado mútuo, mas também promove uma cultura de respeito, empatia e 

aceitação das diferenças. É uma ferramenta poderosa para a construção de uma 

sociedade mais equitativa" (Sassaki, 2020, p. 59). 

O impacto da inclusão escolar vai além dos muros da escola. A sociedade como um 

todo se beneficia da convivência entre pessoas com e sem deficiência, uma vez que a inclusão 

ajuda a criar uma cultura de aceitação e respeito às diferenças. No entanto, os desafios da 

implementação da inclusão escolar são persistentes, e a infraestrutura inadequada nas escolas, 

a falta de recursos e a resistência cultural continuam a dificultar a aplicação das políticas 

inclusivas no Brasil. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e as salas de recursos 

multifuncionais têm sido importantes para superar esses obstáculos, mas seu acesso ainda é 

desigual, principalmente nas escolas públicas, que enfrentam desafios maiores. 

Como aponta Lima (2021): 

"A inclusão escolar é mais do que um direito; é uma responsabilidade coletiva que 
exige compromisso e colaboração de todos os agentes envolvidos no processo 
educacional. Apenas por meio de uma abordagem integrada será possível transformar a 
educação em uma ferramenta efetiva de equidade e justiça social" (Lima, 2021, p. 48). 

A inclusão escolar, portanto, é uma questão não apenas de direito, mas de 

responsabilidade coletiva, e exige esforços coordenados entre os governos, as escolas, as 
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famílias e a sociedade civil. Somente com um compromisso real e contínuo será possível 

transformar o sistema educacional brasileiro, garantindo uma educação de qualidade para 

todos os alunos, independentemente de suas condições físicas, intelectuais ou sensoriais. 

A efetivação de uma educação inclusiva exige mais do que a adequação estrutural das 

escolas; demanda a implementação de metodologias pedagógicas específicas que considerem a 

diversidade dos estudantes em sala de aula. Essas metodologias têm como premissa a 

valorização das diferenças e o reconhecimento das necessidades educacionais de cada aluno, 

promovendo estratégias que garantam o aprendizado de forma equitativa e significativa. 

Entre as práticas mais eficazes destacam-se as metodologias colaborativas, que 

promovem o trabalho conjunto entre estudantes com e sem deficiência, fortalecendo o 

desenvolvimento de habilidades sociais e a troca de conhecimentos. Por exemplo, a 

aprendizagem por pares, na qual alunos com diferentes níveis de habilidade trabalham juntos 

em tarefas específicas, tem demonstrado resultados positivos na construção de uma cultura de 

cooperação e respeito às diferenças. 

Outro recurso importante é o uso de tecnologias assistivas, como softwares de leitura 

de tela, aplicativos de comunicação alternativa e dispositivos para acessibilidade física e 

sensorial. Essas ferramentas ampliam as possibilidades de participação ativa dos estudantes 

com deficiência, permitindo que eles se integrem plenamente às atividades escolares. Estudos 

de caso, como o Programa de Atendimento Educacional Especializado (AEE) em escolas 

públicas brasileiras, mostram que a combinação de tecnologias assistivas com o apoio de salas 

de recursos multifuncionais pode transformar significativamente a experiência educacional. 

Além disso, abordagens diferenciadas, como o ensino multissensorial, que utiliza 

recursos visuais, auditivos e táteis para engajar os estudantes, têm sido amplamente 

defendidas na literatura. Mantoan (2011) destaca que essas práticas ajudam não apenas os 

alunos com deficiência, mas toda a turma, pois promovem formas inovadoras de ensinar e 

aprender. 

Essas metodologias, entretanto, dependem de uma formação docente contínua e 

especializada. Professores precisam ser capacitados para adaptar currículos, criar estratégias 

individualizadas e utilizar recursos tecnológicos de maneira eficaz. A ausência dessa 

formação é apontada como uma das principais barreiras para a implementação da inclusão 

escolar no Brasil, conforme discutido por Mendes (2006). 
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Portanto, a adoção de metodologias pedagógicas específicas é um elemento 

indispensável para o sucesso da educação inclusiva. Elas possibilitam o desenvolvimento 

integral dos estudantes, promovem a equidade educacional e contribuem para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva..  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados nesta pesquisa refletem o cenário atual da educação 

especial e inclusiva no Brasil, destacando avanços em matrículas e desafios persistentes. A 

análise foi realizada com base nos dados do Censo Escolar 2023 e do IBGE, utilizando 

representações gráficas e tabulares para maior clareza. 

Nível de Ensino Matrículas Percentual (%) 

Educação Infantil 284847 16 

Ensino Fundamental 1114230 62,9 

Ensino Médio 223258 12,6 

Outros 149095 8,5 

Total 1771430 100 

                   Fonte: Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2023 (INEP) 

 

Os dados indicam que, embora a maior parte das matrículas esteja concentrada no 

Ensino Fundamental (62,9%), ainda há desafios na transição para o Ensino Médio, que 

responde por apenas 12,6% do total. Isso reforça a necessidade de políticas que promovam a 

continuidade do processo educativo para estudantes com deficiência. 

Essa questão encontra eco nas observações de Jannuzzi (2004), que destaca que "a 

implementação das políticas inclusivas no Brasil, embora significativa, enfrenta barreiras 

estruturais que comprometem a continuidade e a permanência dos estudantes com 

deficiência, especialmente nos níveis mais avançados de ensino". Além disso, a literatura 

aponta que a transição educacional exige uma articulação mais efetiva entre etapas escolares, 

o que depende tanto de formação docente quanto de infraestrutura adaptada (Mantoan, 2011).  

A evolução das matrículas na educação especial ao longo dos anos ilustra o impacto das 

Tabela 1 – Distribuição de Matrículas na Educação Especial por Nível de Ensino (2023) 
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políticas inclusivas e os desafios de sua implementação prática, conforme apresentado no 

gráfico abaixo. 

 

 

Fonte: Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2023 (INEP) 

 

O gráfico acima destaca um crescimento constante no número de matrículas na 

educação especial entre 2009 e 2023. Esse progresso pode ser atribuído a iniciativas como a Lei 

Brasileira de Inclusão (2015), que reforça o direito à educação inclusiva, e ao compromisso 

crescente de gestores educacionais em implementar políticas de acessibilidade. Conforme 

discutido por Mantoan (2011), "a inclusão educacional só será efetiva quando as políticas 

públicas forem implementadas de forma a garantir não apenas o acesso, mas também a 

permanência e o sucesso escolar dos estudantes com deficiência."  

Este crescimento no número de matrículas reflete um avanço significativo nesse 

sentido, embora ainda permaneçam desafios relacionados à adequação de práticas pedagógicas 

e à superação de barreiras culturais. A Lei Brasileira de Inclusão reforça essa perspectiva ao 

enfatizar a educação como um direito fundamental que deve ser garantido em todas as etapas 

da vida escolar.  

No entanto, além do aumento no acesso, é necessário considerar as barreiras 

estruturais que ainda dificultam a alfabetização e o aprendizado significativo para pessoas 

com deficiência. Essas barreiras são evidenciadas pela taxa de analfabetismo, como 

Gráfico 1 – Evolução das Matrículas na Educação Especial (2009-2023) 
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apresentado na tabela abaixo, que revela disparidades importantes entre pessoas com e sem 

deficiência. 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios 

Contínua (2022) 

Os dados apresentados na Tabela 2 reforçam a persistência de desigualdades 

educacionais, evidenciando que pessoas com deficiência enfrentam barreiras significativas no 

acesso à alfabetização. Essa disparidade, quase cinco vezes maior para pessoas com 

deficiência, revela que, embora o acesso inicial à educação tenha avançado, ainda há 

limitações em garantir que esses indivíduos tenham oportunidades igualitárias de 

aprendizado e progresso acadêmico. 

Esse cenário destaca a importância de políticas educacionais inclusivas que não apenas 

assegurem o acesso, mas também promovam a qualidade e a equidade na educação. Conforme 

apontado por Jannuzzi (2004), "a efetividade das políticas inclusivas depende da superação 

das barreiras culturais e estruturais que limitam a aprendizagem de estudantes com 

deficiência." A seguir, discutiremos como esses resultados dialogam com a literatura e os 

desafios enfrentados na implementação prática das políticas de inclusão. 

Os resultados evidenciam avanços na inclusão educacional, mas também expõem 

desafios que corroboram as análises teóricas apresentadas. O crescimento das matrículas e a 

disparidade nas taxas de analfabetismo sugerem que, apesar de esforços significativos, as 

barreiras estruturais e culturais ainda limitam a efetividade das políticas de inclusão. 

O aumento no número de matrículas na educação especial, especialmente no Ensino 

Fundamental, reflete um avanço significativo, alinhado às políticas de inclusão promovidas 

pela LBI (2015). No entanto, a baixa representatividade de estudantes com deficiência no 

Ensino Médio, conforme destacado na Tabela 1, aponta para uma lacuna no acompanhamento 

pedagógico e na transição entre os níveis educacionais. Mantoan (2011) ressalta que "a 

Condição Taxa de Analfabetismo (%) 

Com Deficiência 19,5 

Sem Deficiência 4,1 

Tabela 2 – Distribuição de Matrículas na Educação Especial por Nível de Ensino (2023) 

 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE       

 

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 10, n. 12, dez. 2024. 

ISSN: 2675-3375 

2737 

inclusão só será plena quando o sistema educacional garantir continuidade e suporte ao longo 

de todas as etapas da escolarização." 

A disparidade na taxa de analfabetismo apresentada na Tabela 2 evidencia as barreiras 

estruturais enfrentadas por pessoas com deficiência. Esses resultados reforçam as críticas de 

Mendes (2006), que aponta que o sistema educacional brasileiro historicamente negligenciou 

a integração pedagógica e o potencial acadêmico dos estudantes com deficiência, perpetuando 

sua exclusão social. 

Embora marcos legais como a LDB (1996) e a LBI (2015) tenham estabelecido 

diretrizes claras para a inclusão, a implementação dessas políticas ainda enfrenta desafios 

relacionados à formação docente, infraestrutura inadequada e resistência cultural. Como 

Jannuzzi (2004) aponta, a "discrepância entre o previsto pela legislação e a prática educacional 

evidencia a necessidade de uma reformulação mais profunda no sistema educacional." 

Os dados apresentados reafirmam a necessidade de alinhar as práticas pedagógicas às 

políticas de inclusão. A literatura sugere que uma formação docente contínua e o uso de 

tecnologias assistivas podem desempenhar um papel crucial na superação dessas barreiras. 

Conforme Lima (2021), "a inclusão educacional exige um compromisso integrado entre 

governos, escolas e sociedade civil para transformar a educação em uma ferramenta de justiça 

social." 

A análise dos resultados e discussões apresentadas neste artigo evidencia avanços 

significativos na educação inclusiva no Brasil, mas também destaca desafios estruturais, 

pedagógicos e culturais que precisam ser enfrentados para consolidar uma inclusão efetiva. 

Nesse sentido, algumas propostas práticas são sugeridas para contribuir com o fortalecimento 

das políticas públicas e práticas educacionais inclusivas. 

Uma das principais recomendações é o aumento de financiamento para a educação 

inclusiva, com foco em investimentos direcionados à adaptação de infraestrutura escolar, 

aquisição de recursos pedagógicos específicos e implementação de tecnologias assistivas. O 

fortalecimento do financiamento é essencial para garantir que todas as escolas sejam 

equipadas com as condições necessárias para atender às demandas dos estudantes com 

deficiência. Além disso, a criação de incentivos fiscais e subsídios pode estimular a produção 

e a disseminação de tecnologias educacionais acessíveis, ampliando seu alcance. 
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Outra proposta central é a implementação de programas de formação docente 

contínua, voltados para a capacitação de professores e gestores escolares no uso de 

metodologias pedagógicas inclusivas. Esses programas devem contemplar tanto a formação 

inicial quanto o aperfeiçoamento regular, abordando temas como adaptação curricular, uso de 

tecnologias assistivas e estratégias de ensino diferenciadas. A promoção de parcerias entre 

universidades e escolas pode ser uma estratégia eficiente para garantir que a formação docente 

esteja alinhada às demandas práticas da sala de aula. 

O uso de tecnologias assistivas é outra recomendação indispensável para a promoção 

da inclusão escolar. Ferramentas como softwares de comunicação alternativa, dispositivos de 

leitura ampliada e aplicativos educacionais específicos têm o potencial de transformar a 

experiência de aprendizado dos estudantes com deficiência. Para que essas tecnologias sejam 

efetivamente integradas às práticas pedagógicas, é necessário que as escolas tenham acesso 

facilitado a esses recursos e que os professores sejam capacitados para utilizá-los de maneira 

eficiente e criativa. 

Além disso, destaca-se a importância de campanhas de conscientização e 

sensibilização voltadas para a redução do preconceito e da resistência cultural em relação à 

inclusão. Essas campanhas devem envolver não apenas a comunidade escolar, mas também as 

famílias e a sociedade em geral, promovendo uma mudança de atitudes que valorize a 

diversidade como um princípio essencial da educação. 

Por fim, destaca-se a importância de fortalecer redes de apoio intersetoriais, 

envolvendo órgãos governamentais, organizações não governamentais, empresas e 

comunidades locais. Essa articulação integrada tem o potencial de maximizar os impactos 

positivos das ações voltadas à inclusão, garantindo que os esforços sejam coordenados e 

abrangentes. 

Essas propostas visam enfrentar os desafios persistentes da educação inclusiva no 

Brasil, promovendo uma transformação efetiva no sistema educacional e assegurando o 

direito à educação de qualidade para todos os estudantes, independentemente de suas 

condições físicas, sensoriais ou intelectuais. 

Os resultados obtidos reforçam os avanços alcançados, mas também evidenciam a 

necessidade urgente de superar barreiras estruturais e culturais para que a inclusão 

educacional atinja plenamente seus objetivos. A reflexão crítica e o alinhamento entre teoria e 
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prática permanecem essenciais para fortalecer políticas inclusivas. Além disso, é crucial que 

as escolas invistam na criação de ambientes que não apenas assegurem o acesso físico, mas 

também garantam uma aprendizagem significativa para todos os alunos, respeitando suas 

características individuais. 

Uma abordagem integrada, que combine a formação continuada de docentes, a 

implementação de tecnologias assistivas e o fortalecimento de políticas públicas específicas, 

pode transformar os desafios atuais em oportunidades para inovação pedagógica. Mais do que 

um direito, a inclusão educacional deve ser reconhecida como um alicerce para o 

desenvolvimento social, promovendo uma sociedade mais equitativa e justa. A superação 

dessas barreiras não é apenas responsabilidade do sistema educacional, mas também um 

compromisso coletivo que envolve todos os setores da sociedade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo buscou analisar criticamente os marcos históricos e legais da 

educação especial no Brasil, identificar os desafios e avanços na implementação da educação 

inclusiva e propor reflexões que contribuam para o fortalecimento de práticas pedagógicas 

mais equitativas. A metodologia utilizada, de abordagem qualitativa, fundamentada em 

revisão bibliográfica e análise documental, permitiu aprofundar a compreensão da trajetória 

da inclusão educacional no país e de seus desafios contemporâneos. Os resultados evidenciam 

avanços significativos, como o aumento no número de matrículas de estudantes com 

deficiência na educação básica, especialmente no ensino fundamental. Contudo, também 

foram identificados desafios importantes, como a baixa representatividade no ensino médio e 

as altas taxas de analfabetismo entre pessoas com deficiência. Esses dados revelam lacunas na 

continuidade do processo educativo e destacam a necessidade de articulação mais efetiva 

entre políticas públicas e práticas pedagógicas. 

A grande contribuição deste estudo está em fornecer uma análise crítica que conecta a 

fundamentação teórica à realidade prática, apontando tanto os progressos quanto as barreiras 

que ainda dificultam a consolidação de uma educação inclusiva efetiva. Destaca-se a 

importância da formação docente específica e continuada como um dos pilares para a 

superação das barreiras estruturais e culturais que limitam a inclusão escolar. Entre os pontos 

fortes deste estudo, ressalta-se a abrangência na análise de marcos históricos e legais e a 
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conexão com dados atualizados sobre a realidade educacional brasileira. Como ponto fraco, a 

pesquisa se limita à análise documental e bibliográfica, não abrangendo uma investigação 

empírica que poderia enriquecer ainda mais as conclusões. 

Para estudos futuros, sugere-se investigar mais profundamente a formação e atuação 

dos professores que trabalham no Atendimento Educacional Especializado (AEE), avaliando 

os impactos de programas de capacitação e apoio contínuo. Também seria relevante explorar 

estratégias específicas para promover a transição escolar entre diferentes etapas de ensino e 

ampliar a inclusão no ensino médio. Conclui-se que, apesar dos avanços, a efetividade da 

educação inclusiva no Brasil ainda requer esforços coordenados, maior investimento na 

formação de profissionais e uma transformação cultural que valorize a diversidade como um 

princípio central da educação.  
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